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Parte 3
 “A religião é o suspiro da criatura oprimida, o coração de um mundo sem coração e o espírito das condições sem espírito. Ela é o ópio do povo.”. 
 
 
A CRÍTICA DA RAZÃO E O
PENSAMENTO MORAL
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 1 O que é Religião?
 Religião é, antes de tudo, uma expressão de fé e devoção a tudo aquilo que é considerado sagrado. Ela representa o elo entre o ser humano e entidades às quais se atribuem poderes sobrenaturais. Por meio da fé e das práticas religiosas, muitos encontram um caminho para enfrentar o sofrimento e buscar a felicidade.
 Mas a religião vai além da dimensão pessoal da crença. Trata-se também de um conjunto estruturado de princípios, doutrinas e rituais que, ancorados em textos sagrados, reúnem seus seguidores em comunidades morais, muitas vezes chamadas de igrejas. Esses grupos compartilham não apenas a fé, mas também uma visão comum sobre a existência, o propósito da vida e os valores que devem nortear a conduta humana.
 Algumas religiões se apoiam em reflexões filosóficas complexas, outras são movidas exclusivamente pela fé e muitas se distinguem por seus ricos ensinamentos éticos. A palavra “religião” é frequentemente usada como sinônimo de fé, mas, diferentemente de crenças individuais e privadas, a religião possui um aspecto social e público.
 A maioria das tradições religiosas apresenta comportamentos organizados e instituições bem definidas. É comum haver hierarquias clericais, critérios de pertencimento, práticas coletivas, celebrações, e espaços sagrados — sejam naturais, como montanhas e rios, ou arquitetônicos, como templos e igrejas. Suas manifestações incluem sermões, festividades, sacrifícios, rituais de passagem como casamentos e funerais, momentos de oração, meditação, música, arte, dança e outras expressões da espiritualidade humana.
 A religião, portanto, é um fenômeno complexo que articula o individual e o coletivo, o racional e o místico, o cotidiano e o transcendente.
A chamada Escola Jônica refere-se ao conjunto de filósofos que floresceram nas cidades da região da Jônia, especialmente em Mileto, nos séculos VI e V a.C. Embora seja comum agrupar esses pensadores sob essa designação, é importante destacar que seus pensamentos eram bastante diversos entre si, o que torna a expressão “escola” um tanto anacrônica, no sentido estrito.
 Os principais nomes associados à Escola Jônica são: Tales de Mileto, Anaximandro, Anaxímenes, Heráclito, Anaxágoras, Arquelau e Diógenes de Apolônia. Apesar das divergências doutrinárias, esses pensadores compartilhavam uma preocupação comum: compreender racionalmente a natureza (physis) e seus processos, rompendo com a explicação mítica e religiosa do mundo. Por essa razão, Aristóteles os denominou physiologoi — “aqueles que discursam sobre a natureza”.
 
 
  2 RELIGIÃO E RAZÃO.
 
 A história da humanidade revela uma convivência tensa e, ao mesmo tempo, fecunda entre a religião e a razão. A fé, alicerce de diversas tradições religiosas, assume um papel central onde a razão não alcança respostas definitivas. Religião, portanto, tem sido compreendida como uma forma de interpretar a realidade com base em verdades reveladas, não comprováveis pelo método científico, mas aceitas pela experiência interior e pela tradição.  Segundo Blaise Pascal, “o coração tem razões que a própria razão desconhece”. Com isso, o filósofo francês aponta para um tipo de conhecimento que transcende a lógica racional: o conhecimento da fé, da entrega espiritual, que não se submete aos rigores da prova empírica, mas que move multidões, culturas e histórias. Ainda assim, o reconhecimento da fé como fundamento de verdade entra em conflito com o pensamento racional que, desde a Grécia antiga, busca explicações universais baseadas na argumentação e na prova.
 Não por acaso, pensadores como Immanuel Kant tentaram conciliar essa tensão. Em sua obra Religião nos Limites da Simples Razão, Kant afirma que a moral é o elo entre religião e razão. Para ele, Deus não pode ser provado racionalmente, mas é um postulado necessário da razão prática — ou seja, é preciso crer em  Deus para que o dever moral faça sentido.
 No entanto, em muitas tradições religiosas, dogmas são impostos como verdades absolutas, independentes de questionamento racional. Um dogma, por definição, não admite dúvida: é tido como uma verdade revelada, definitiva e inalterável. A teologia escolástica, especialmente na Idade Média com Tomás de Aquino, tentou sistematizar esses dogmas à luz da razão, baseando-se na filosofia aristotélica. Aquino acreditava que fé e razão são complementares — a razão pode conduzir o homem até Deus, mas a fé o leva além, ao mistério.
  
Esse debate continua atual. O teólogo suíço Hans Küng, por exemplo, criticou a rigidez dogmática da Igreja e propôs uma fé mais aberta ao diálogo com a razão moderna. Para Küng, a religião não pode mais se isentar do questionamento racional, sob pena de se tornar alienante e autoritária.
Dessa forma, religião e razão não são necessariamente inimigas. Em vez de se anularem, podem se enriquecer mutuamente — quando a fé se abre à crítica e a razão reconhece seus limites. O verdadeiro desafio está em equilibrar a busca pelo sagrado com o compromisso com a lucidez e o discernimento crítico.
 
 
 3 ILUMINISMO E RELIGIÃO
 O chamado século das luzes, como ficou conhecido o Iluminismo, marcou uma ruptura profunda com a estrutura de pensamento herdada da Idade Média. A razão passou a ocupar o centro da vida intelectual, e a religião, especialmente o cristianismo institucionalizado, foi submetida a duras críticas. O pensamento ilustrado exigia explicações racionais e empíricas, em contraste com os dogmas e a autoridade eclesiástica que dominaram por séculos.
 A Igreja Católica, nesse período, encontrava-se enfraquecida por escândalos morais e práticas políticas questionáveis como o nepotismo, a simonia e a alienação em relação às demandas sociais. O pontificado caminhava de forma lenta, distante dos grandes movimentos culturais da modernidade. Muitos clérigos ainda viviam à sombra da pompa medieval, enquanto a sociedade europeia se agitava por reformas e novas formas de pensar. A tradição e a fé já não bastavam para responder às inquietações humanas.
 A resistência da Igreja ao pensamento crítico levou muitos pensadores a verem-na como um obstáculo ao progresso. Voltaire, um dos maiores expoentes do Iluminismo, foi implacável em sua crítica ao fanatismo religioso: “É preciso esmagar a infâmia”, dizia ele, referindo-se ao abuso de poder da Igreja. Jean-Jacques
Rousseau, por sua vez, via na religião natural — aquela que brota da razão e da sensibilidade moral — um caminho mais legítimo do que os ritos e dogmas impostos pelas instituições eclesiásticas.
 O surgimento da Enciclopédia (1751), liderada por Diderot e D’Alembert, foi um divisor de águas. O projeto enciclopedista buscava compilar e disseminar todo o conhecimento humano sob a luz da razão e da ciência, marginalizando explicações religiosas. Não era apenas um repositório de saberes, mas uma arma ideológica contra o domínio da Igreja.
 A crítica à autoridade e ao dogmatismo era direta: fé cega, na visão dos enciclopedistas, era sinônimo de ignorância.
 Dentro da própria Igreja, surgiram movimentos de resistência e reforma. O galicanismo defendia a autonomia das Igrejas nacionais em relação ao papa, enquanto o jansenismo, inspirado por Cornelius Jansen, propunha um cristianismo mais austero, centrado na graça divina e na predestinação. 
Já o josefismo, influente no Império AustroHúngaro, buscava submeter a Igreja aos interesses do Estado, reorganizando sua administração e limitando o poder do clero.  A Maçonaria, cuja primeira loja foi fundada em 1717 na Inglaterra, também desempenhou papel relevante nesse novo cenário.
 Embora não fosse abertamente antirreligiosa, pregava valores como liberdade de consciência, tolerância, laicidade do Estado e o direito à educação — todos princípios caros ao
Iluminismo. 
 Com o tempo, maçons passaram a ocupar posições-chave em movimentos sociais e políticos que desafiariam o antigo regime.
 No fim das contas, o Iluminismo impôs à religião o desafio de se repensar. Teólogos como Lessing e Kant tentaram salvar a fé da crítica racional, propondo uma religião da razão — baseada na ética e na autonomia do sujeito moral. 
A Igreja, por outro lado, demorou a reagir e só no Concílio Vaticano I (1869-1870) começaria a elaborar uma resposta doutrinária mais robusta à modernidade.
 O conflito entre fé e razão, longe de ser resolvido, foi ressignificado.
 O Iluminismo não destruiu a religião, mas forçou-a a sair de sua zona de conforto, provocando um diálogo que ainda ecoa nas discussões contemporâneas sobre liberdade, verdade e espiritualidade.
 
 
4 RAZÃO CRÍTICA E RELIGIÃO
 A relação entre razão e religião atingiu um ponto decisivo na filosofia de Immanuel Kant. Em sua obra A Religião nos Limites da Simples Razão, Kant propõe uma religião puramente moral, despojada de ritos, dogmas e milagres. Segundo ele, a única religião verdadeiramente compatível com a razão é aquela que promove a ética universal — uma religião natural, que se fundamenta no dever moral e não na revelação ou na autoridade eclesiástica.
 Essa perspectiva marca uma ruptura com a teologia tradicional. Ao reduzir a religião à moralidade, Kant afasta-se das dimensões sobrenaturais e transcendentais que caracterizam o cristianismo histórico. Para ele, a fé legítima não depende da aceitação de milagres, mas do esforço autônomo do ser humano em agir conforme a lei moral, que pode ser reconhecida pela razão.
 A igreja, nesse contexto, deixa de ser a mediadora da salvação e torna-se uma instituição pedagógica e ética.
 Apesar disso, Kant não ignorou o problema do mal, que o cristianismo sempre enfrentou com seriedade. Santo Agostinho, muito antes, já havia se debruçado sobre essa questão.  Para ele, o mal não é uma substância criada por Deus, mas a ausência do bem — uma privatio boni, como ensinava a tradição neoplatônica. Deus cria tudo bom; o mal surge quando a criatura, dotada de liberdade, se afasta do bem. Assim, o pecado é uma decisão da vontade humana, não um defeito da criação divina.  Kant, no entanto, considerava impossível saber se o ser humano é originalmente bom ou mau. Para ele, o importante não é responder a essa pergunta metafísica, mas compreender que o mal moral decorre da corrupção das máximas que orientam nossas ações. 
O ser humano possui uma inclinação a fragilizar sua conduta moral por três vias: a fragilidade da vontade, a impureza de intenções e a perversidade deliberada.
 Esses três níveis de corrupção não provêm de uma experiência empírica, mas são analisados dentro da própria estrutura racional da ética. Kant argumenta que, para fazer o bem, o ser humano deve agir como se suas máximas pudessem se tornar leis universais. 
E, embora a razão forneça esse critério moral, o ser humano nem sempre tem força suficiente para segui-lo. Daí a necessidade de um suporte coletivo: uma igreja ética, que funcione como um espaço de apoio ao desenvolvimento moral.  Essa concepção de igreja, no entanto, é
radicalmente diferente da visão cristã tradicional.  A igreja kantiana não é instrumento da graça divina, mas um agrupamento racional de pessoas comprometidas com o bem. Sua função não é salvar almas, mas auxiliar no cultivo da virtude.
 A proposta kantiana encontrou forte resistência. Após a morte de Frederico, o Grande — protetor das ideias ilustradas —, o governo prussiano proibiu a circulação de sua obra e obrigou o filósofo a silenciar sobre temas religiosos. 
Mesmo assim, o impacto de suas ideias foi profundo, influenciando tanto a teologia liberal protestante quanto o pensamento de filósofos como Hegel e Schleiermacher, que tentaram conciliar fé e razão de outras maneiras.
 Em última instância, a razão crítica de Kant não destrói a religião, mas a redefine. Ela nos obriga a repensar o papel da fé, da igreja e da moralidade num mundo em que a autonomia do sujeito se torna o novo eixo da existência espiritual
5 A CRÍTICA DA RAZÃO PURA
 Em 1781, Immanuel Kant publica Crítica da Razão Pura, marco fundamental na filosofia moderna e início de sua chamada “filosofia crítica”. A obra apresenta grande dificuldade de leitura, não apenas por seu estilo denso, mas também porque o próprio autor suprimiu muitos exemplos e argumentos ilustrativos com o objetivo de condensar o texto. Ainda assim, o livro tornou-se uma das maiores tentativas de reconciliar duas tradições filosóficas até então em conflito: o racionalismo e o empirismo.
 Kant não nega
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